
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

Secretaria Executiva
Departamento de Administração Interna

CONTRATO N° 01/SAC/PR/2013
(Processo nO00055.002020/2012-21)

CONTRATANTE

A UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVil DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SAC/PR, inscrita no CNPJ/MF n° 13.564.476/0001-
05, doravante denominada CONTRATANTE, com sede em Brasília/DF, no Setor de
Clubes Esportivos Sul - SCES, Trecho 2, Lote 22, 1° Andar, Centro Cultural do Banco
do Brasil - CCBB, CEP 70200-002, representada neste ato por seu Diretor do
Departamento de Administração Interna, Senhor SÉRGIO CRUZ, portador do CPF nO
455.452.781-68 e do RG nO761.559, expedido pela SSP-DF, nomeado pela Portaria da
Casa Civil da Presidência da República nO1.173, de 24/06/2011, publicada no Diário
Oficial da União - DOU nO 121, de 27/06/2011, Seção 2, Página 1, no uso das
atribuições constantes da Portaria SAC/PR nO54, de 25/04/2012, publicada no DOU nO
81, de 26/04/2012, Seção 1, Página 3.

CONTRATADA

A empresa PISOSAN PISOS E REVESTIMENTOS l TDA. - ME, inscrita no
CNPJ/MF n° 04.537.389/0001-60, doravante denominada CONTRATADA, situada no
SOF/SUL, Quadra 08, Conjunto B, Lote 01, Loja 02 - Guará, Brasília/DF, CEP: 70215-
245, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Senhor SANDOVAlDO
DA SilVA, portador do CPF nO416.724.881-68 e do RG n° 1.806.227, expedido pela
SSP/DF.

As partes supra identificadas ajustam, e por este instrumento celebram, o
presente Contrato de Prestação de Serviços, em conformidade com as disposições
contidas na Lei nO 8.666, de 21/06/1993, e nos autos do Processo nO
00055.002020/2012-21, mediante as seguintes cláusulas e condições:

ClÁUSUl,4; PRIMEIRA - DO OBJETO
Fornecimento e instalação de carpete em placa, em atendimento das

necessidades da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC/PR,
em Brasília/DF.
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C[ÁUSUlA SEGUNDA- DA DOCUMENTAÇ,AO VINCUlADA, _
A execução do objeto contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem

como às disposições contidas nos documentos adiante enumerados, que integram o
Processo nO00055.002020/2012-21, e que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar do presente instrumento, no que não o contrariarem:

a) Edital de Pregão Eletrônico nO 4/2012 da SAC/PR, de 29/11/2012, às fls.
97/112-V;



nQ. AV.A •.•..
b) proposta comercial da CONTRATADA e documentos que a acompa,v,ham;-as:"'oc.

fls. 131/133. ti'" FIs.nc ,"'?a: _.,~ .
.~ . ~~ Cf) --'~cQ ;'1\

CLÁUSUU\ TERCEIRA - DO EREÇ,O IAIJ I '; !
. 3.1. Pela prestação dos serviços objeto deste Contrato, o CON1:~N?\NTE" .

pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 276.780,00 (duzentos e setenta "'is.~is:mll?",
e setecentos e oitenta reais) em 2 parcelas vinculadas à instalação do materia a2que
se refere à Cláusula Sétima deste instrumento, conforme especificado abaixo:

a) R$ 138.390,00 (cento e trinta e oito mil e trezentos e noventa reais),
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do preço total contratado, referente à Parcela
1 ;

b) R$ 138.390,00 (cento e trinta e oito mil e trezentos e noventa reais),
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do preço total contratado, referente à Parcela
2.

3.2 . No valor contratado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

3.3 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução dos
serviços é considerada pela CONTRATADA como não existente ou já inclusa no preço
por ela proposto.

C[ÁUSU[A QUARTA - D~DOTAÇ,ÃO ORÇ,AMENTÁRIA _
As despesas com a execução do objeto contratado correrão à conta dos

recursos consignados à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República -
SAC/PR, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2012, Programa de
Trabalho 26.122.2101.2000.0001, PTRES 042252, e Elemento de Despesa
44.90.52.51, tendo sido, para tanto, emitida a Nota de Empenho 2012NE800126.

CLÁOSU[A QUINTA - DA 'VIGÊ CIA CONTRATUAL
5.1 - A vigência deste Contrato será de 6 (seis) meses, a contar da data de sua

assinatura.
5.2 - O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA das

obrigações assumidas com relação às garantias oferecidas, previstas na Cláusula
Oitava deste instrumento.

C[;Á.USU[A SEXTA - DAS CONDiÇÕES DE EXECUçio DO OBJETO
6.1 - O fornecimento e a instalação dar-se-ão na nova sede do CONTRATANTE,

situado no Setor Comercial Sul, Quadra 9, Edificio Parque Cidade Corporate, Torre "C",
50 e 6° pavimentos, em Brasília/DF, mediante agendamento e autorização prévia, a
serem definidos pelo CONTRATANTE.

6.1.1 - O prazo de instalação do carpete em placas é de até 45 (quarenta e
cinco) dias, contado da data de recebimento da Ordem de Serviço.

6.1.1.1 - O CONTRATANTE poderá, levando em conta a conveniência e a
oportunidade, autorizar a prorrogação e fixar novo prazo de instalação, desde que
solicitado pela CONTRATADA até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de
Serviço.

6.1.2 - Em razão de a nova sede encontrar-se em processo de acomodação das
unidades do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá prever a instalação do carpete
após o horário de expediente normal e/ou em finais de semana, bem como em
ambientes com mobiliário e divisórias instalados.

6.1.3 - Como o carpete será instalado em piso elevado, é de responsabilidade
da CONTRATADA a observância das peculiaridades técnicas que esse tipo de piso
apresenta, devendo ser utilizadas as melhores práticas de mercado para a instalação
do carpete.
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6.2 - Todos os materiais a serem empregados na execução dos s J'Ç'b~Ç,1o,
deverão ser de 1a qualidade, obedecendo à especificação prevista, sObh~a ,d,en" c/"'/
impugnação dos mesmos pela Fiscalização do CONTRATANTE. l£( ol«..2 \ '.-

6.3 - Nos serviços a serem executados, a CONTRATADA deverá pro lCI~nciara-- '. ,
instalação do carpete nas áreas designadas, com todo esmero e uso de'J, lecnie:t{lP I
apropriada, inclusive o acabamento junto às portas de acesso, com fita m~Jálica~</
apropriada; os recortes para instalação das tomadas de piso e nos pontos de ~e'5s.-f{"',.,
dos cabos de voz e dados, às divisórias das estações de trabalho; assim como, todos
os demais serviços necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado.

6.3.1 - Os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e
obedecendo rigorosamente as instruções previstas neste instrumento e documentação
a ele vinculada e as normas e métodos regulamentadores, como as da ABNT.

6.4 - Condições para aceitação do material e dos serviços
6.4.1 - Aceite Provisório: serão considerados aceitos provisoriamente os serviços

de instalação concluídos, em cada um dos pavimentos previstos neste instrumento e
documentação a ele vinculada, após realização de vistoria por parte do
CONTRATANTE, comprovando a perfeita execução da parte do objeto contratado.

6.4.2 - Aceite Definitivo do Objeto: o aceite final será dado após o término da
instalação do carpete em todos os pavimentos envolvidos na presente especificação.

6.4.3 - Os aceites por pavimento são parciais, não desobrigando a
CONTRATADA de reparos futuros e nem de outras responsabilidades contratuais.

6.5 - No caso de vícios ou incompatibilidade no serviço prestado, a
CONTRATADA deverá corrigi-los no prazo máximo de 24 horas, a partir da
comunicação feita pela Fiscalização do CONTRATANTE.

6.6 - A aplicação de materiais industrializados e os de emprego especial
obedecerá às recomendações do respectivo fabricante, cabendo à CONTRATADA, em
qualquer caso, a responsabilidade técnica e o ônus decorrente da má aplicação dos
mesmos.

6.7 - Da garantia do material
6.7.1 - O material objeto deste Contrato tem garantia de 05 (cinco) anos contra

defeitos de construção têxtil, delaminação ou desfiliação, perda da estabilidade
dimensional, entre outros, incluso a garantia de continuidade de fabricação para
reposição do carpete ofertado, devendo o mesmo ser comprovadamente de linha,
constando de catálogo.

6.7.2 - A CONTRATADA declara que o produto ofertado não será descontinuado
por, pelo menos, 6 (seis) meses, a contar da data de assinatura deste instrumento,
podendo ser comprovado por meio de declaração do fabricante. Declara, também, não
ser produto de saldo de estoque ou similar, ou cujo modelo (tamanho, cor, espessura,
etc.) tenha sido interrompida e/ou suspensa.

6.7.3 - A CONTRATADA é responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do
prazo de garantia, e sem ônus para o CONTRATANTE, a substituição do material
objeto deste instrumento, quando o mesmo apresentar defeitos de fábrica ou
divergência em relação às especificações exigidas.

6.7.4 - A substituição do material, dentro do períodO de garantia, caso seja
necessária, deverá ser efetivada em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, contados da
comunicação realizada pelo CONTRATANTE.

t;[ÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDiÇÕES PARA PAGAMENIO _
7.1 - O pagamento deverá ser efetuado conforme cronograma estabelecido no

item 7.2 desta Cláusula, mediante a apresentação pela CONTRATADA de nota fiscal
ou fatura acompanhada dos comprovantes e relatórios referentes à execução dos
serviços, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, no prazo de 10 dias contados
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a:"~a;;;;'
da dat~ do atesto pela Fiscalizaçã?, observado o disposto no art. 36 da.l strH£~9~0~
Normativa SLTI/MP nO2/08 e alteraçoes e na Lei nO8.666/93, no que coube éf ,2;t ~ ~o

7.1.1-A CONTRATADA deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura olA mero d - ~
Contrato firmado com a SAC/PR. \ RvI.! ,

7.1.2 - Caso se trate de material importado, a CONTRATADA dever~C?nexarà...~&
nota fiscal a guia de importação do material, a fim de comprovar a orig'é:'aeaa';£7
regularidade da importação do mesmo.

7.2 - O pagamento será efetuado em 2 (duas) parcelas, conforme cronograma
de desembolso está descrito a seguir:

a) Parcela 1, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do preço total
contratado, após o aceite da instalação no 1° pavimento;

b) Parcela 2, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do preço total
contratado, após o aceite da instalação no 2° pavimento.

7.3 - Consoante o disposto no art. 55, inciso XIII, da Lei nO 8.666/93, a
CONTRATADA é obrigada a manter, durante a execução dos serviços contratados,
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, em especial sua regularidade
perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio de
consulta on-!ine, ou, na impossibilidade de acesso a este sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais, e a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justica do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.

7.4 - É vedada a antecipação de pagamento, nos termos do art. 38 do Decreto
nO93.872, de 23/12/1986.

7.5 - O documento de cobrança não aprovado pelo CONTRATANTE será
devolvido à CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição.

7.6 - Os tributos federais serão retidos em conformidade com a legislação
vigente.

7.7 - Quando da ocorrência de eventual atraso de pagamento provocado
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
formulas:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = índice de atualização financeira= 0,00016438, apurado da seguinte forma:

i= i/365 i=6/100 i=
365 0,00016438

Onde i = percentual da taxa anual de 6% (seis por cento).
7.8. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso,

os autos devem ser instruídos com a devida motivação e serem submetidos à
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para
verificar se é caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e
imputação de ônus a quem deu causa.

C[ÁUSULA OIIAVA - DO REAJUSTAMENTO DO CONTRATO.~~~~~----
Não haverá qualquer forma de reajustamento para este Contrato.

CLÁUSU[A NONA - DA GARANTIA F:INANCEI"'R,,.,A _
Fica dispensada a garantia financeira do presente Contrato, nos term0!!J art.

,,,mro <.",.,""" .•'M''''O' "'" . "'7 (fi ;J
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56 da Lei nO8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DoAoA[TERAÇ..•.•Ã=O~ __
O presente instrumento poderá ser alterado por Termo Aditivo,

art. 65 da Lei nO8.666/93.

C[ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DoAS OBRIGAÇÕES Da CONTRATANTE
11.1 - Proporcionar todas as facilidades previstas, necessárias à

execução do objeto contratado.
11.2 - Fiscalizar a execução do objeto contratado, sendo permitida a

participação de terceiros para prestar assistência ou informações julgadas pertinentes.
11.3 - Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela

CONTRATADA.
11.4 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com

as obrigações previstas e assumidas pela CONTRATADA.
11.5 - Proceder ao pagamento na forma e prazo pactuados.
11.6 - Comunicar à CONTRATADA qualquer ocorrência em registro,

diligenciando para que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas.
11.7 - Permitir acesso dos funcionários da empresa contratada às dependências

do CONTRATANTE, quando da entrega e instalação do material.
11.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela CONTRATADA, quando necessários ao fornecimento e instalação do material.

C[ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 - Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado.
12.2 - Honrar sua proposta de preço e manter as condições para a contratação.
12.3 - Apresentar ao CONTRATANTE relação de:
a) todos os funcionários que terão acesso aos locais onde os serviços serão

executados, contendo nome completo e número da Carteira de Identidade, inclusive do
encarregado responsável que permanecerá no local da obra;

b) todos os veículos que terão acesso aos locais dos serviços, para transporte
das placas.

12.4 - Sujeitar-se à Fiscalização do CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram.

12.5 - Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado enquanto
permanecerem nas instalações do CONTRATANTE, bem como portando os
equipamentos de proteção individual adequados à execução dos serviços.

12.6 - Prestar toda a orientação necessária para a instalação e a perfeita
utilização do carpete.

12.7 - Responsabilizar-se integralmente pelas despesas e providências com
transporte, seguro e quaisquer custos referentes ao objeto contratado, de natureza
direta e indireta decorrentes do cumprimento de suas obrigações, sem qualquer ônus
adicional para o CONTRATANTE.

12.8 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada,
todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por sua guarda e transporte.

12.9 - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que
possa colocar em risco o êxito e o cumprimento do prazo de execução do objeto
contratado, propondo as ações corretivas necessárias.

12.10 - Utilizar, na execução dos serviços, pessoal de comprovada capacidade
técnica, de bom comportamento, podendo ser exigida pelo CONTRATANTE a
substituição de qualquer elemento, cuja capacidade ou comportamento seja julgado,
pelo órgão, impróprio ao desempenho dos serviços objeto deste Contrato.

12.11 - Cumprir as medidas de segurança, conforme legislação em vigor.

p/I



12.12 - Obedecer rigorosamente as normas do Condomínio do prédio e da
Fiscalização deste Contrato para execução dos serviços e transporte de materiais .

12.13 - Retirar do prédio, às suas expensas, todo o materíal não-utilizáÇàf~'ó'M'<loc
serviços, durante e após o término deste, sendo que, para esse último casQ(;fio;Prazo~-':
máximo de 5 (cinco) dias. {~ {,_t226_. I(i'

12.14 - Responder e reparar quaisquer danos, comprovadamente':' de sua !AR ()i
responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos e/~UUnaC5,ae~jj
obra ou decorrentes de ação ou omissão, que tenham sido causados ao patrimõo.\8"d,~~
CONTRATANTE ou a terceiros em serviço, bem como por erros ou falhas na exeCução
ou administração dos serviços envolvidos no objeto contratado.

12.15 - Entregar todos os serviços dentro do prazo previsto para a conclusão e
os locais de instalação dos carpetes limpos, isentos de entulhos e prontos para
utilização.

12.16 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou
penal, relacionados ao fornecimento e à instalação do material, oríginalmente ou
vinculada por prevenção, conexão ou contingência.

12.17 - Manter preposto da CONTRATADA à frente dos serviços, o qual deverá
permanecer no local durante todas as horas do trabalho.

12.18 - Reparar, corrigir e remover, às suas expensas, os defeitos ou
incorreções resultantes da instalação do carpete, ou, caso as incorreções vinculem-se
ao material fornecido, substitui-lo por outro de melhor qualidade, reconstituindo o
serviço.

12.19 - Informar a SAC/pR da existência de fato superveniente impeditivo para a
manutenção das condições habilitatórias exigidas na licitação.

a competência da
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13.5 - As decisões e/ou providências que ultrapassarem

.CLÁUSU[A DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - O CONTRATANTE indicará representante, especialmente designado,

para a fiscalização do presente Contrato, nos termos dos arts. 67 e 73 da Lei nO
8.666/93.

13.2 - Compete à Fiscalização do CONTRATANTE, entre outras providências de
ordem técnica:

a) certificar a realização do objeto contratado e atestar a nota fiscal;
b) realizar contatos diretos com a CONTRATADA, com a finalidade de bem

administrar a execução do objeto contratual;
c) realizar gestão para sanar casos omissos, na sua esfera de atribuições,

submetendo à autoridade competente as questões controvertidas decorrentes da
execução do objeto contratual, visando dar solução às questões suscitadas,
preferencialmente no âmbito administrativo;

d) apurar eventuais faltas da CONTRATADA e informar a Coordenação de
Licitações e Contratos - COLlC do CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam
motivar a aplicação das sanções previstas neste instrumento, sob pena de
responsabilidade, encaminhando os expedientes enviados à CONTRATADA que
objetivaram a regularização da situação detectada.

13.3 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na
execução deste Contrato, a Fiscalização do CONTRATANTE dará ciência à
CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as
falhas apontadas.

13.4 - A Fiscalização do CONTRATANTE não exclui, nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto contratual, incluídas imperfeições de
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei
civil.



Fiscalização deverão ser levadas,
CONTRATANTE, em tempo hábil,
necessárias a cada caso.

por escrito, ao conhecimento da COLlC,<Oéf63Ç<lo C'
para a adoção das medidas conveni~i\~efs;,,€Jn" /i.",;

í!! ') u>
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS AÇÕES DE RESPONSABI«tIDAD~ lt1

\6.MBIENTAL ~, ./ ,r
14.1 - Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pauta-r--s-e-s-empe-n' aI'-"

uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de
insumos e material consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelo CONTRATANTE.

14.2 - A CONTRATADA deverá cumprir as normativas contidas na Instrução
Normativa SLTI/MP nO 1, de 19/01/2012, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras
pela Administração Pública Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - D~S SANÇÕES ADMINISTRAI "IAS E DA DEFESA
15.1 - Nos termos do art. 7° da Lei nO10.520/02, a CONTRATADA está sujeita a

penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos nos seguintes casos:

a) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;
b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta;
d) falhar ou fraudar na execução deste Contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer fraude fiscal.
15.2 - Em caso de inadimplemento das obrigações assumidas no todo ou em

parte, ficará a CONTRATADA sujeita às sanções e ao pagamento de multas previstas
abaixo:

a) advertência;
b) multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor total contratado, por atraso

injustificado na instalação do carpete, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;
c) multa de 1% (um por cento) do valor total contratado, por atraso injustificado

na instalação do carpete, a partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso;
d) multa de 1% (um por cento) do valor contratado, por evento, pelo não

cumprimento de qualquer condição fixada no contrato e documentação a ele vinculada
e não abrangida nas alíneas anteriores;

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total contratado, pela
inexecução parcial do contrato;

f) multa compensatória de 15% (quinze por cento) do valor total contratado, pela
inexecução total do contrato.

15.3 - Será configurada a inexecução parcial quando houver atraso injustificado
por mais de 15 (quinze) dias após o término do prazo fixado para a instalação do
carpete, até o limite de 30 (trinta) dias.

15.4 - Será configurada a inexecução total do objeto, quando houver atraso
injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a
instalação do carpete.

15.5 - O CONTRATANTE poderá rescindir o contrato em caso de inexecução
parcial ou inexecução total do objeto contratado.

15.6 - Se o motivo para a falha na execução deste Contrato ocorrer por
comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará
isenta das penalidades supramencionadas.

CONTRATO N° 01lSACIPRJ2013 - PISOSAN PISOS E REVESTIMEN



I\'l- "viaÇão
15.6.1 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser reJe,vadas~c:,;".tl't / r-,_~ ,.,

motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da ªutorid9.d ~n

competente, devidamente justificado. ~ (_:/ L. fi
15.6.2 - A aplicação das sanções supramencionadas não exclui a p ~sibilidade/f '

de aplicação de outras de responsabilidade da CONTRATADA por eventuai "'p'~rdâ'gfKe/~éi'
danos causados à Administração. "/O!;llciaóa""f"

15.7 - As sanções previstas acima são independentes entre si, podendo ser
aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

15.8 - A aplicação de advertência será efetuada nos casos de descumprimento
das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem prejuízos
significativos para o CONTRATANTE e não caracterizem intenção deliberada da
CONTRATADA de inadimplir as obrigações assumidas.

15.9 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.

15.10 - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito
existente no CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da
multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

15.12 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

15.13 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de
impedimento de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por igual período, sem
prejuízo das demais cominações legais.

CLÁUSU[A DÉCIM~ SEXTA - DA RESCISAo DO CONTRATO
16.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme

previsto no art. 77 da Lei nO8.666/93, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os
direitos do CONTRATANTE, conforme determina o art. 55, inciso IX, da mesma lei.

16.2 - As formas de rescisão deste Contrato são as estabelecidas nos incisos Ia
111do art. 79 da Lei nO8.666/93.

16.3 - É prerrogativa do CONTRATANTE rescindir unilateralmente este Contrato,
nos termos do art. 79, inciso Ida Lei nO8.666/93.

16.4 - A rescisão deve ser justificada e aprovada pela autoridade competente da
CONTRATANTE, sendo garantido à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

16.5 - A COLlC do CONTRATANTE deverá ser informada da ocorrência de fatos
que motivem a rescisão contratual, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSU[A DÉCIMA SÉTiMA - DOS CASOS'-O=M=""IS""S..,O..,S _
A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas

suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-Ihes, supletivamente,
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma
dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nO8.666/93.

C:[ÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO EORO, DA PUBLlCAÇAo E DA RATIEICAÇÃO
18.1 - O foro competente é o da Justiça Federal/Seção Judiciária do Distrito

Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

18.2 - O CONTRATANTE deve publicar este instrumento no Diário Oficial da
União, sob a forma de extrato, para fins de eficácia, nos termos do parágrafo único do
art. 61 da Lei nO8.666/93.

CONTRATO N' 01/SAC/PR/2013 - PISOSAN PISOS E REVESTlM



Brasília/DF, 08 de janeiro de 2012.

CONTRATANTE
I

SEBGI CR
Diretor do Departament

Administração Interna da S
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EDITAL DE CUi\MAD.\ P(:BUCA IrE.Vr~rD ~! 1/2013
St:U:<;ÃCl m: c.\NDIO'\TOS l",\RA CU"'iCF:SS,\()

DE BOLSAS

AGÊNCIA NACIONAL .DE TRANSPORTES
~QUAVIARIOS •

SUPERJ!'ITENDENCIA DE ADMINISffiAÇAO
• E FINANÇAS

GERENCIA DE L1CITAÇAO E CONTRATOS

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRUEGICOS
FUNDAÇÃO I.!'1STI11JTO DE PESQUISA

ECONOMICA APLICADA
COORDENAÇÃo-GERAL DE. SERViÇOS
COORPORATIVOS E APOIO A PESQUISA

O 1",lillllO de PO"'lU'1I Eeollômiea Aphcoda_ II'EA eon~idl
na inlerca.ndos I apresenlllrcm proposlIS. no. lermos e.l.bcleeidos ,nl
Chlmlda PUblica IPEAlPNPO n" 001/2013.Subpmglõml de PC"'lIlI"
I'"ra o DcKnv<>lvimenlO Nlcion.1. OBJETO: Seleçionar iOICfC!>PdlII.
paro el>llCCS.Sl0de bolsa pe"'lui&a para alua,. 00 Prnjt10 .B4nco NI'

~~~;IE~ro"~~ ~~~~lÓAA~~Jç~I~';~~'IJR~;~A": F:N"Át
PARA O ENVIO; 25/0112013 DIVULGAÇÃO OOS RESULTADOS
I partir de 01102I2011. A p"'$COle Chamada e"",onll1l-$C dilf'Onivcl
00 oite do IPEA (www-ipc:a,lov.b'le no ~ndercço SBS. Q. 01 Bloco
" Ed aNDES S' ondar. sala 516. llrasflil - DF.

3ISSN /671-7069

EXTRi\fO IJE Tf:R~Hl .\DITI\'O

SAF-ANTAOIN" 1lO11l013
INSTRUMENTO: 5" TADI-CONT.SAF.ANTAQ/N" 134512007.CON.
TRATANTES: Agtncia Nacil)Oll de Tlln"",n", Aquoviirios • AN.
TAQ, CNpJiMF n" 134'Xl3.587tOOOl-o~ e I BSBSYSTEM lONGE.
NH ..••RIA LTOA EPP, CNpJ/MF n" 00,4134.31710001-93 OBJETO:
PmrrOllaT o Prl1.o de vigtn~ia do e,onu.lo por nll,l 12 (dOLO)mescs.

Cu."~~:C~ç~'~~~~~~AR~~ 2~r~;r~~:m:o ~~;a~~'
26.122_0750.2000.0001 • Admini51rIÇlo di Unid.de - Nacionll e
Nalurel'-l dc Dc'f'C •• : 3390.39 • Oul"", ServIÇos de Terceiros' I'os.
llJI Juridicl. VALOR ANUAL: RS 139.789.10 (CenlO e Innla e oo~e
mil Klecenlos e oilenll e nove rcaio e dez eenlnOl}, UNIDADE
GESTORA: 393002, GESTÃO; 39251. DATA DA ASSINATURA'
26.12.21312. PROCESSO: 5ll3oo.oooM9OI2oo7-2lt

AVISO I": I.In:~çA

SanIM-SP. 10 lk jaoeilo de 21313.
pAUW MAt\'UEL VAREL..••CASASCO

!'-,C ••n,i •.••."

COMPANHIA DOCAS 00 PARÁ

AVISO
("os("olud:NCIA N' S/20\2

Diário Oficial da União - S<çio 3
COMPANHIA DOCAS 00 CEARÁ

COMPANHIA OOCAS 00 ESTADO DE SÃO PAULO

A Companhia Doe •• do P••.•• COP 10m. pUblico que re_
qucreu l Scerelllria de EsladO de Meio Ambiente. SEMA, o re.
llOVaçlo do licença de ot>cl1lçlo ,," 266212009. vtlida llO!
03113512013.PI" atividade ponu~ria de movimenlaçk> e IrmUCTlI.
n,enlo de colJlu em lIerol (nlo perigo_1 no Porto de Óbidos. lo.
ellizado ~ Rua Siquoira Clmpm o" 02. Ccnlm _ Ól>id~pA.

[XTRAHI lU: R£<;lSTMO lU: f'Mr.ÇOS

ESPÊCIE: Ali de Regislro de Preço n" 0112013. CONTRATAt\1"E:
Companhia Docas do C""ri • COC. CONTRATADA; S.m"cl •••n T.
do N••eimenl" • ME. VALOR; RS 5.533."4. RESUMO 00 011.
JETO: Aquisiç'" de 2.lI2 unidade. de parolel de 25011 de ear"
FUNDAMENTO; no Proce"", n" 20121112, nl RC$Oluçlo da Direxe
o" 002l20D. dalada de (I4.01.20lJ, e n. lei n" 1I.666!93.• DATA DE
ASSINATURA: 1311,131.2I3D.f'noce.uo Admini.troti"" n" 20121112.

A Comi,"",o de Lieillç-io P'rI a Conc"rrtncia n" OS/2012,
nO$ lerm"" do Irt 109, t I', da lei 8-666193. infOfrnI quc. aJ'ÓS
•••bmclido l Supaintendencia Juridica de.ta COOESP, OI recutsos
adminislralivos inlcrpoaloa por CONSÓRCIO ALAMOA FERREIRA
GUEDES • GEOPORT e CONSÓRCIO PRESERVA - EPT, bem
como o a in'puglllçio Iprncnllda pelo CONSÓRCIO PRESERVA -
EPT, foram julg.dos impr<>cedcnlcs. Oca.n rornl •• fica mllllido o
RClullldo de H.bilill."', p",retido C publicado 00 O.O.U. n" 218.
scçlo 3, de 12 de novembm de 21312, o qual eOflSiden Como ven-
cedora da prelCllle lieillç1n • propo'l. ""resenlada pelo CONSÓR.
CIO ENGREST • DRATEC, com o valor de Ri 36.017.670.35. (Prt>-
cc.uo Admini.troti~o n" H094J12.'10).

Pme"'" n°. 00004.002052/2llll ....•l. Es~eie: Te""o Adilivo n" OI ao
Tcnno dc C""l'ençlo o" 02512011. eckbrad<> enlre a Unilo, por mcio
da Se=laoa de Direilos Humlnos da Prcsidtncia da RepUbliea.
CNPJ n' OS 4711.62S!OOOI.87. e o In.tiNlo Ftdcral de Educaçlo.
Citncia e Tecnologi. de Goi.u. CNP} n°. 10.g70,81131OOO1•..•.•. Ob-
jeh>: Prorrogar o p<UlI dc vigeneia ÇOnSlInleoa C"u •••ia Quinll do
Tcnno de Coopcraçlo origin.al. ale 301'12/2013. Data da AninaluTa'
2&112/2012. Palricia 111=101. CPF o". 7J6.96O.210-9I, SccrcWia-
E~eCUli,'. da Scat1aria de Oireil"" Humanos di Prcsidtncil da Rc-
rUblica; P.ulo C"!oIr Pereira. CPF n°. 310.84S.0HI-611, ReilOr.

p~ li". 00005.00512312011.511. Eopc!c,c: Tc""o Adilivo li" OI ao
Tcnno de Coopcr.çlo n" 00112011, celebrado cnlre a Uoilo. por mcio
da Secretaria de Direilo, Hum.nos da f'rC'Sidtnci. da RepUblica,
Ct'PJ o" 05."78.62510001-117, e. Univcnidade Federal de Slo Paulo.
CNpJ o". 60,"53.03210001.14. Ohjelll: Prorrogar O prazo de vig.:..eia
Cilo,lIole o. Clt"o"la QtIinta do Te""o de Coopclõ.lo original. ale
13/1212013. Dita da A.•.•in.tura: lJ/12/2012. Palrlci. Barccl.,... CPF
n°, 7J6,96O.21(1.91. SecrcUria.E,eculiva da Secr<:taria dc OireilOO
Iluma~ da I'residencía da Rcpublica; Waller Mann. Albcfloni, CPF
o". 001.824.40g.00, Reilor.

AVISO m: ("OSSl'LT." Pl'Bl.lC.\

o Secrctário de (julio da 1'0Ulica de Oireilos Ilumanoo d.
Secrellri. de Oireil06 Hum.nos da Presidtncia da RcpUblicl loma
publiÇO que conlr~rt empresa de ÇOnsullt'ria ".peeialiuda para ell.
oon.1o e impllnlAÇlo de PI.nej.mento E51raltglCo l"'I'lIICion.l para
o q"adn.:..io 2013.2016, ulilizando. rcrn.mcnll Balanced Sc"re Can!
• BSC. Com o filO de iTl$lfllir o proceMO de rontrlÜÇlo, a SOH!PR
receber'- e~c1l1oivamenle por meio de Irq"ivo elelrônico cnviado pal1l
o endCft'Ço gCSllo@$dhgov.b,. ale o dia 311112013, proposW co-
merciai. das emprc_ Kdildas 00 lerrilório naci"".I, P"11lanálise de
preÇO' pl1Ilicadll$ no mcn:.do e du melodologi •• de apliuç,lo da
rerramentl asco Outru infornll.<'Ici "110 disponlveis no Illio ele.
lronico do ólJllo: www.direil""hllrn ••w~.gov.b,

N° 8, scllóla-feira, Ii de janeiro de 2013

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

GLflSSON CARDOSO RLtlUS

EXTR.UO DE I".:XIGIBIUDADE DE UCITAÇ.'O

N° Proccuo: 315512012. ObJCH>:Conlral4ç!o emerlleoeial de em.
presa cspeciali1.ada PIr. prn •.••)o dos servi.os de vigillncia ano.da
e ""JUrou.1 fu,ic. do. pn!dioa, m.llcri.is. equipamenlW. insla.laç6c',
ve(clllos e unidad" m6veil di ESC, localizado em Slo l'aul,..'SP.
Fundamenlo legll: 1ft. 62, ,nei", llJ. do Regulamento Simplificado
para ConlrollçJo e Aq"isiçlo de Bens. aprovldo pelo Deereto o"
/>.S<I512008clc In.24. inci"" IV. da Lci n" M.6M~3. AIO de Di'f'Cnsa
de Lieil.ç!o em 09101/2013, Virgilio Siriman:o. Direlor de Admi.
n••l•••çlo e Fio •••••.•. RIlirlCaç'" em 09/01120lJ. Flhio AlullIdre
Moreno Rui. Direlor Juridic-o • Subslitlllo. V.lor TOlal: R5
17".000.00 (cento e Klenll. e qllalm mil reail). Controladl' CJF
VigilJocia LIda

EXTR.HU m: TER\{U ADITIVO

Espécie: Te""o AdItivo o" (14 .0 Conlralo EBC/OAFIGECONTICO.
ORO.CFIN" 011012009. Cool •••!IlIle: Emprcsalll1l.il de Comllnica.lo
SlA • EIlC. Cooualad., Du,"lice produ.OCs LIda. ObJelo: ptorTOg.r o
1"&1.0 de vigeneia do ControlO Original. Vigtnci.: lH/1I12012 •
001112013 Dali da AssinalUI1l: 01/1112012. Processo: 1l\6512009

SECRETARIA DE PORTOS

EXTR..\TO IH: n:RMO AI)I1I\"1)

E5picie: Termo Aditivo N" 0000612012 ao Convenio N" 00010120113
N" Proce"",: 000450004M4201051. Coovenenlu; Concedenle : SE-
CRETARIA ESPECIAL DE PORTOS, Unidlde Geslora: 11030'1.
Gesllo; 00001. Con,'enenle : SECRETARIA DE CIENCIA TEC.
SOLOGIA E MEIO AMalENTE.SECTMA. (NPJ o"
41.2313.103/0001.25. Inlervenielllc:I'ERNAMBUCO GOVERNO DO
ESTAOO, CNPJ n" 10.571.'1&21llOOl-2S. Objeto; Aj•••w o Plano de
Trobllho ao "","",enh' ""rovldo pel. Scçrcllria de PonOI. allen' o
oronog,.mo de deoe-mbol"" do Coo"tnio e .lterar o v.IOf do Coo.
v~nio RS 84.11.513,652.39 paro RS 66.3114,1l411.6& ocodo RS
6-1.154.317,14 panieiplÇlo da Concedente e RS 2.230.530,94 eM.
111ll'"nida da Convenenle .. Valo. TOlal: RS 17.1141.2211.,26,VII"r a ser
lransferido ou dcsçcnlralindo 00 u=icio em cu..... RS
17,1l41.228,26. Vigtncia: 311\2121310. 31/1212012. 0111 de Aui-
n.alllra, 26/1212012. Sign.tirioo: Concedenle : JOSE LEONIDAS DE
MENEZES CRISTINO.cpF p" 121.05'l.6D-lH. Convenente: MAR.
C"EllNO GRANJA DE MENEZES. C"PF n' 217.547,9'U-34, Inler.
vonienleEOUAROO HEt'RIQUE ACCIOLY CAMPOS. CPF o"
.fS3.3"7.7J4.H7.

(SICONV - 10I01I21313)

Belem. 'I de janeim dc 20lJ
CARLOS JOSÊ PONCI ..••NO DA SilVA

DireI", r'r('.i<ienlC

IU:1"lHCAÇÃO

No Ul,alO do Termo Adilivo n" 04 ao Conll1llo p' S.f1200Il,
publicado 00 DOU Seçl0 3. de 10 de janeno de 2013. pjginl 3. onde
se lt: DATA DE ASSINATURA: 1211212011. lei.-K: DATA DE
ASSINATURA: 12112121312.

COMPANHIA lX>CAS DO RIO DE JANEIRO

EXTR.\TO DE I~EXlmBILlD'\DE DE LICITAÇÃO

InMrumenlO; Ine,igibilidade de LicillÇlo n" 1312012.Proce:s.\O (in.
lrioel) n" 2M,HJSI2012. Objeto; Plrlieil'lÇlo da CDRJ 1\1 Inlcnnodal
S"ulh AmcricI 201) _ Rubrica: 213214 - I'l'OJ'-'gando Mercadológica
••• 10 OI • parlicipaçlo em e~cnlOs nacionais e inlemacionaio. Flln.
damenlll legal; inci"" 11 do anigo 25 da lei 51'166193.Rllificado em
0)/01120D. Vllor: 46.287.50 (qlllrenla e seia mil dllzcnloa e oitenll
e sele «:Iis c cinqu""tI CC1IlIvOlIConullada: INTERMODAL ORo
GAt'IZAÇÃO E EVENTOS LTO..••.CNpJ, 0I1.171.3S&l0001.99

COMPANHIA lX>CAS 00 RIO GR.AJ~DE DO NORTE
ADMINISTRAÇÃO 00 PORTO DE MACEiÓ

.\VISU Df: UCIT,\ÇÃO
PRu;,\n N" IIlOO

procCllll: ÇODERN/APMC N" 92212012
A Companbi. Doe •• do Rio Grande do Non.c!COOERN _

Admioislrao;lo do POrlO dc M.cei6lAPMC, por meio de seu pre-
goeiro, designado Ilra~e. da InslruçloJAPMC o" 072112. de 12 de
del:Cmbm de 2012, tomI publieo ao. inlercsaados qlle ocrt rellizado
no di. 23 de janeiro de 2013. ls 113h:oomin (Hortrio de Btulha),.
licill.lo OI n",dali<iade; PREGÃO ELETRÔNICO N" 00112013; Ob-
jelo: Regiolm de Prcçoo panr. rUlura e e~~nlll.1 I<jllisiç;lo de FER.
RAGEt'S (ViI". Canloneil1l. BItrI. Chapa e Tubo de A.o); o edital
de lieillÇlo podcri ocr oblido no oile; www.ponodenll-eeio.eolll.b, ou
ainda oa Auessoria de Licill.6cI. I<>c.lizada 00 p.vimenlo lO!rrco""
APMC, lilo j ru. Si e Albuqucrque SIN', 11r1gui/Ma""iólAIIMOII,
no horirio das 08hOOmin lo 12hOOmin Cdai 14hOOmioh I ghOOmin,
de Kgu~d1 l se~tI.feiro. Inrorma.ôcs; telcrlJne (821 2121.2557; ru
n" 3231.2'175 e ainda pelo e.mail liciIlCOC$@poflodem.ceio.com.br,

M••..ei6. 1tI de jAn"ir,• .te Z1313.
CLÁUDIO ANTÔNIO CORREIA DA SILVA

P",~ocilO

fU;R.NAR.1JO FI(itJ[JRfDtI SilVA
Ç"",n.,nad,,,-lJCf1II

Suh.,I"ul"

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CI\'IL

EX1R.\l1l IH: COSTR.\TO r-;" 11201.1 • l',\SG llU~'J13

N" Processo: 00055002020201221.
PREGÃO SISpp N" 412012 Conllõlan'e: SECRETAR.IA DE AVIA.
CAO CIVIL -CNpJ Conlralldo; 134S31311'1000160.Conlralado : 1'1.
SOSAN PISOS E REVESTIMENTOS LTDA- ME. ObJelO. Fome.
eimenlo e inSllllÇ10 de Carpelc em pllCI, em atendimenlo du PC-
ce •• idadcs da Secrelaril dc Avil.lo Civil da Prcsidt'nc.a da Rc.
puhlica • SAC/PR, em llrullia/DF. Fllndameolo Lcsal: Lei n" M,666.
de 211l1611'l'13. ViSenci.: 138101121313I 01107121313 Vllor TOIal:
RS276.1H13.00. Fonle: 1OOOOOOOO.2012NEltOO126. DOia de AI'"
naluta: 1311/0112013.

(SICON - 10101120131 1113590-ooool.2013NEHOIJ(}(N

f:XTI-I.\TOl; lJE ('U\;\'F.NltIS

ESPÉCIE: Termo de Con~en;o de Oelcga~J" n" 1317/2013. eoldx"'o
entre. Upilo. represenllda pell Sccrc:lIril de A~ioçlo Civil da Pre-
lid.:..ci. da Repúbliea • SAC-I'R e o 8 •.••do de Slo Plulo. rc-prc-
""'lido pelo se" Govemad,n, OI1JETO: Ddeg •• l.o da e,pl(Jf;ll.1n do
Aeroporto Jm.! VlCenle Fln. L,m. (SOTI'I. I""alludo no Mlln,cip,o
de Tllp.I.Sp. PROCESSO: 00055.00096712011-lJ. RECURSOS, Nlo
impliea em repuse de rc<:1I••.•••. rut'OAMENTO LEGAL: afligo 21.
inCI"" Xli, Ilinel "c" da Conlll1uiç1o Federal •• mgo 3/>. ,nc,,,,, III da
Lei n" 7.565. de 19 de de2embro de 19116,anigo 37 d. Lei o" 12.379.

~~8~t:~r~:'2fJJ3~õ'~~~2t~,~sSi'N~¥L~~e;;~:~~g.
VIOENCjA: a partir da dali de •.•• inaturo. e~m efic~cia legal opós I
puhlicaç;lo de'le e,trllO. PRAZO, 3S .nos,' ,mpmrmg1veL SIGNA.
TÁRlOS: pell UOllo, Rogtno Teixcira COlmb •••• Secretjno de 1'0-
Uuc. Regulalória de Avi~lo Ci~,1 da SAC-PR. e. pelo Eslldo de S50
Paulo, Geroldo Jm.! Rodnguc. Alcknun Filbo - GovCrt\ldn,

ESPÉCIE: Termo de Coovtoio de Oclegaçlo n" 01&121313.celebrado
entre a Uoi"'. rt'J'""",ntada pela Secrellria de Aviaçlo Civil da Pre_
sidência da Repubhco • SAC.PR e O 8la.do de Slo Palllo, "'pre.
scolado pc:lo $Cu Governador. OBJETO; Oclcg.çln da e"ploraçlo do
Aeropoflo Pluhno R,be,,,, de Andr.de (SOONj. loellll'-ldo no Mu-

~ilk~ot~~~~~~ti-~ap.~R~;~Ode ~~~~~~~~.~~~~
LEGAL; afligo 21. inoi••• XII, .linel "c" da Consl,lu,çlo Fedel1ll.
oflilO 36. inei"" lU d. Lei o" 7,SM,de19 de dClCmbrodo IIIH/>.
amg031 da Lei n" 12.37'1. de 06 de Janeiro de 2011 e an'go 2".0.
i"",i"" VlIl da lei n" 10.683. de 211de m.,o de 2003, DATA DA
ASSINATURA; 10,0112013, VIGt;NCIA. a p'rI" da dlla de •.••i.
naNTI, eom efideia legal Ipn.. a public •• lo d"le eu •• to, PRAZO:

Este documenlO pode ser verifiçado no eodçrcço elelronico I>llpJlwww.in.g<JI..hlI.~.
pelo código 00032013011100003

Doc"menlo ••• in.do digilllmcnle eonronne MP n' 2.200-2 de 24/0812001. que 1II01ilU'I
Inr,,"lflllUra de (h."", PUblie•• llraoile"," - ICp.II, •• il

mailto:liciIlCOC$@poflodem.ceio.com.br,
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